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APELAÇÃO. RESPONSABILIDADE CIVIL. INTERNET. USO DE IMAGEM PARA FIM DEPRECIATIVO. CRIAÇÃO DE FLOG – página pessoal para fotos na rede mundial de computadores. responsabilidade dos genitores. pátrio poder. bullying. ato ilícito. dano moral in re ipsa. ofensas aos chamados direitos de personalidade. MANUTENÇÃO DA INDENIZAÇÃO. PROVEDOR DE INTERNET. SERVIÇO DISPONIBILIZADO. COMPROVAÇÃO DE ZELO. AUSÊNCIA DE RESPONSABILIDADE PELO CONTEÚDO. AÇÃO. RETIRADA DA PÁGINA EM TEMPO HÁBIL. PRELIMINAR AFASTADA. DENUNCIAÇÃO DA LIDE. AUSENCIA DE ELEMENTOS. 

Apelo do autor

Da denunciação da lide

I. Para restar configurada a denunciação da lide, nos moldes do art. 70 do CPC, necessário elementos demonstrando vínculo de admissibilidade. Ausentes provas embasando o pedido realizado, não há falar em denunciação da lide.
Da responsabilidade do provedor de internet
II. Provedores de internet disponibilizam espaço para criação de páginas pessoais na rede mundial de computadores, as quais são utilizadas livremente pelos usuários. Contudo, havendo denúncia de conteúdo impróprio e/ou ofensivo à dignidade da pessoa humana, incumbe ao prestador de serviços averiguar e retirar com brevidade a página se presente elementos de caráter ofensivo. 

III. Hipótese em que o provedor excluiu a página denunciada do ar depois de transcorrida semana, uma vez ser analisado assunto exposto, bem como necessário certo tempo para o rastreamento da origem das ofensas pessoais – PC do ofensor. Ausentes provas de desrespeito aos direitos previstos pelo CDC, não há falar em responsabilidade civil do provedor. 
Apelo da ré

Do dano moral
IV. A Doutrina moderna evoluiu para firmar entendimento acerca da responsabilidade civil do ofensor em relação ao ofendido, haja vista desgaste do instituto proveniente da massificação das demandas judiciais. O dano deve representar ofensa aos chamados direitos de personalidade, como à imagem e à honra, de modo a desestabilizar psicologicamente o ofendido.
V.  A prática de Bullying é ato ilícito, haja vista compreender a intenção de desestabilizar psicologicamente o ofendido, o qual resulta em abalo acima do razoável, respondendo o ofensor pela prática ilegal. 

VI.  Aos pais incumbe o dever de guarda, orientação e zelo pelos filhos menores de idade, respondendo civilmente pelos ilícitos praticados, uma vez ser inerente ao pátrio poder, conforme inteligência do          art. 932, do Código Civil.   Hipótese em que o filho menor criou página na internet com a finalidade de ofender colega de classe, atrelando fatos e imagens de caráter exclusivamente pejorativo.

VII. Incontroversa ofensa aos chamados direitos de personalidade do autor, como à imagem e à honra, restando, ao responsável, o dever de indenizar o ofendido pelo dano moral causado, o qual, no caso, tem natureza in re ipsa. 

VIII. Quantum reparatório serve de meio coercitivo/educativo ao ofensor, de modo a desestimular práticas reiteradas de ilícitos civis. Manutenção do valor reparatório é medida que se impõe, porquanto harmônico com caráter punitivo/pedagógico comumente adotado pela Câmara em situações análogas. 
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	SOLANGE FATIMA FERRARI 
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	FELIPE DE ARRUDA BIRK 


	APELANTE/APELADO

	TERRA NETWORKS BRASIL S.A. 


	APELADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Sexta Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em afastar a preliminar e, no mérito, negar provimento aos apelos. 
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além da signatária, os eminentes Senhores Des. Luís Augusto Coelho Braga (Presidente) e Des. Ney Wiedemann Neto.
Porto Alegre, 30 de junho de 2010.

DESA. LIÉGE PURICELLI PIRES, 

Relatora.

RELATÓRIO

Desa. Liége Puricelli Pires (RELATORA)

Para o fim de evitar desnecessária tautologia, passo a adotar o relatório da sentença das fls. 206/211.

FELIPE DE ARRUDA BIRK ajuizou ação indenizatória contra TERRA NETWORKS BRASIL S.A e SOLANGE FATIMA FERRARI alegando ter efetuado cadastro em uma página eletrônica e criou um fotolog, espécie de diário fotográfico. Disse que suas fotos foram copiadas alteradas e criado um novo fotolog, hospedado na página do Terra, identificando o autor como titular da página e usuário apresentando sua foto assim como mensagens levianas e ofensivas. Destacou que após muita insistência e denuncias o provedor cancelou o fotolog, ressaltando que a Terra Networks permitiu o uso da imagem do autor por mais de um mês. Posteriormente começou a receber e-mails com mensagens ofensivas, diante disso providenciou registro na delegacia de polícia local. Ingressou com ação cautelar inominada para que as empresas Terra Networks Brasil e Brasil On Line fornecessem os dados sobre a identidade do proprietário do computador remetente das mensagens, chegando ao nome da ré Solange Fátima Ferrari. Ressaltou que os fatos aconteceram quando o autor ainda era um adolescente tendo sido muito prejudiciais e o autor precisou recorrer a auxilio psicológico. Disse que a ré Solange deveria ser responsabilizada pois as mensagens levianas foram lançadas através de seus acessos e a Terra por permitir a divulgação das mensagens levianas e ainda que presumi-se tenha tido ampla divulgação em face da natureza da internet. Requereu a procedência da ação condenando as rés ao pagamento da quantia de R$ 20.000,00 pelos danos morais sofridos, e a concessão do benefício da AJG. Juntou documentos (fls. 12-64).

Deferido o benefício da AJG (fl. 70).

Citada (fl. 118v) a ré Terra Networks Brasil, apresentou contestação (fl. 74-96) aduzindo ilegitimidade passiva pelo fato de ser apenas hospedeiro do fotolog, não tendo qualquer vinculação com o conteúdo que é veiculado. Asseverou que ao criar o fotolog foi firmado um contrato onde é expressamente claro que o Terra não tem qualquer responsabilidade pela utilização por parte de terceiros do conteúdo disponibilizado pelos seus usuários. Alegou não existir nexo de causalidade pois a culpa é exclusivamente de terceiro incidindo o artigo 14, II do CDC. Colacionou termos do contrato assentido pela ré Solange e ressaltou que o pedido de retirada do flog do ar foi prontamente atendido. O serviço de hospedagem de página seria diferente dos demais serviços prestados pelo provador e seria impossível tecnicamente fazer um controle preventivo sobre a conduta dos usuários, disse que a legislação norte -americana teria se posicionado sobre a não obrigatoriedade de controle editorial sobre as informações refletidas em sues sites. O contrato de hospedagem não competiria ao contratante interferir na composição da pagina e seu contudo. Não seria aceitável a tese de responsabilidade objetiva pelo simples risco da atividade dos provedores o que inviabilizaria a prestação esse serviço. O terra simplesmente disponibilizaria as ferramentas necessárias a criação do flog. O terra não teria feito circular dados ou informações que geraram danos ao autor, o único responsável teria sido o terceiro, Solange. Ressaltou a inexistência de quaisquer elementos capazes de comprovar os eventuais danos supostamente sofridos. Requereu a improcedência da ação. Juntou documentos (fls. 97-107).

Citada (fl. 73) a ré Solange Fátima Ferrari apresentou contestação (fl. 108-116) aduzindo que prescreveu o prazo para pretensão de reparação civil, pois decorridos mais de trinta dias do cumprimento da medida cautelar e também porque decorridos mais de três anos da inserção dos textos injuriosos. Denunciou a lide Fábio Rosseto, Bernardo Weber e Ariel Ferrari, pois seriam essas pessoas que usavam o computador. Noticiou que sequer sabia da existência de de tal página de fotos, sendo parte ilegítima para compor o pólo passivo. Disse não haver culpa pois se quer tinha conhecimento de tal feito. Impugnou todos os valores pleitados pelo autor. Requereu a concessão do benefício da AJG. Propugnou pela improcedência da ação. 

Em réplica (fls. 120-125) a autora rebateu as teses defensivas e afastou as preliminares reiterando na íntegra a pretensão deduzida na inicial.

Instados acerca do interesse na produção de outras provas (fl. 127), o autor apresentou o rol de testemunhas (fl. 128), ao passo que a ré Solange requereu o depoimento pessoal do autor e apresentou o rol de testemunhas (fls. 131-132).

A ré Solange manifestou-se reiterando o pedido de denunciação à lide dos denunciados (fls. 129-130). 

Foi indeferido o pedido de denunciação à lide, assim como afastada a preliminar de prescrição em face da interposição de cautelar e ilegitimidade passiva argüida pela ré Solange (fls. 133-134).

Designada a audiência (fl. 134), o autor requereu designação de nova data (fl. 147), o que foi indeferido pelo juiz (fl.149). 

Inconformada com a decisão a ré Solange apresentou agravo de instrumento (fl. 150-160).

Realizada audiência (fl. 163), a proposta a conciliação restou inexitosa, na sequência foi tomado o depoimento pessoal do autor (fl.164), bem como a oitiva das testemunhas do autor(fls. 165-166), sendo designada nova data para oitiva da testemunha ausente.

Sobreveio aos autos resposta ao agravo, ao qual foi negado seguimento (fls. 171-174).

Realizada audiência (fl. 175) foram ouvidas a testemunha do autor (fl. 176) e a testemunha do réu (fl.177), dada por encerrada a instrução e substituídos os debates orais por memoriais. 

O autor apresentou memoriais (fl. 191-199), assim como a ré Solange (fl. 200-204), ambos reiterando suas argumentações em face da prova produzida. Decorreu o prazo sem manifestação da ré Terra (fl. 205).

Acrescento que sobreveio sentença julgando o pedido deduzido na exordial;

ISSO POSTO, julgo parcialmente procedente o pedido para condenar a ré Solange Fátima Ferrari ao pagamento de R$ 5000,00 ( cinco mil reais) ao autor Felipe de Arruda Birk, verba que deverá ser corrigida monetariamente a partir desta decisão (Súmula 362 do STJ) e acrescido de juros de mora de 1% ao mês, nos termos do art. 406 do CC c/c art. 161, § 1º, do CTN, desde a ocorrência resultado lesivo (26.09.2004 – fl. 21), a teor da Súmula 54 do SJT, levando em conta que o caso dos autos versa sobre responsabilidade extracontratual. Improcedente o pedido com relação à ré Terra.

Condeno a ré Solange ao pagamento de 50% das custas processuais e honorários advocatícios ao patrono do autor, os quais fixo em 15% sobre o valor da condenação, nos lindes do art. 20, § 3º, do CPC, considerando o trabalho desenvolvido pelos procuradores da autora, a natureza da causa e o grau de zelo empreendido pelos patronos da requerente, verbas que tem sua exigibilidade suspensa em face da ajg. Condeno o autor ao pagamento de 50% das custas processuais e honorários ao patrono do réu terra, em R$ 1000,00, que igualmente tem sua exigibilidade suspensa em face da ajg concedida ao autor.

Irresignada com o decisum, a ré Solange apelou (fls. 215/220). Defendeu, em suma, a reforma da decisão proferida de modo a ajustar-se a realidade do caso. Argumentou acerca da necessidade da denunciação da lide em relação aos amigos do filho, os quais são maiores de idade e participaram dos fatos ofensivos postos nas páginas da internet. Asseverou não ter conhecimentos dos fatos, bem como do uso indevido do computador pelo filho e amigos, os quais difamaram a imagem do autor. Desta feita, não prospera o direito a indenização, devendo ser afastada a condenação por danos morais. Requereu, por fim, o conhecimento do apelo e, no mérito, seja dado provimento ao recurso. 

Inconformado, o autor apelou (fls. 221/224). Asseverou, em suma, a responsabilidade do provedor de internet pelo conteúdo exposto na página desenvolvida pela co-ré. Descreveu omissão da empresa na imediata retirada do blog do ar, permitindo a exposição por tempo excessivo de imagens depreciativas da imagem do demandante. por tais razões, requer a condenação do Terra  por danos morais. 

Contrarrazões pela ré às fls. 217/219, pelo autor às fls. 220/222 e pelo provedor Terra às fls. 223/242.

Registro que foi observado o disposto nos artigos 549, 551 e 552 do CPC, tendo em vista a adoção do sistema informatizado. 

É o relatório.

VOTOS

Desa. Liége Puricelli Pires (RELATORA)

Conheço dos recursos por preenchidos pressupostos de admissibilidade recursal.

Do apelo do autor

A demandante insurge-se contra a ausência de responsabilidade concedida pelo magistrado ao provedor de internet, uma vez manter entender desrespeito ao manter o Flog denunciado no ar por tempo superior ao previsto pelo Código Consumerista. Sendo assim, pleiteia a condenação do prestador de serviços por dano moral.

Contudo, tal irresignação não prospera no caso concreto. 

Os provedores de internet prestam serviço público ao disponibilizar espaço virtual para os usuários da internet utilizar os recursos junto à rede mundial de computadores, não respondendo pelo conteúdo lançado na rede pelos internautas. Todavia, o provedor deve tomar as medidas necessárias quando presente denúncia indicando conteúdo inadequado/ofensivo, retirando a página com brevidade. 

Conforme provas colacionadas aos autos, o provedor manteve o flog por cerca de uma semana após a queixa (26.09.2004 – 03.10.2004 – fls. 14 e 21). Desta feita, não há qualquer ilicitude praticada pela prestadora de serviços, porquanto restou comprovado zelo e agilidade, haja vista necessidade de analisar o conteúdo lançado na rede, bem como tempo razoável para obtenção de êxito no rastreamento da origem do ilícito praticado pelo ofensor. 

Portanto, ausente ato ilícito do provedor Terra, não há falar em condenação pela ofensa civil neste ponto.
Do apelo da ré Solange

A ré insurge-se contra a condenação por dano moral advinda das ofensas realizadas pelo filho em flog da internet. Assevera não possuir culpa pelos fatos realizados pelo descendente, haja vista não ter controle sobre a utilização do computador residencial. Ademais, pleiteia a denunciação da lide dos amigos do filho, os quais teriam contribuído diretamente para a criação da página na internet. 

Todavia, sorte não lhe assiste.

Não há provas capazes de indicar vínculo entre os fatos gerados no computador da demandante e a criação de página na internet com as atitudes dos amigos do adolescente. Ou seja, ausentes elementos embasadores da denunciação da lide elencados no art. 70
, do CPC, resta prejudicado o pedido.

Do dano moral

A Doutrina moderna evoluiu para firmar entendimento acerca da responsabilidade civil do ofensor em relação ao ofendido, haja vista desgaste do instituto proveniente da massificação das demandas judiciais. O dano deve representar ofensa aos chamados direitos de personalidade, como à imagem e à honra, de modo a desestabilizar psicologicamente o ofendido.

As fotos colacionadas às fls. 20/21, bem como texto descrito na página da internet evidenciam ofensa de caráter moral indenizável. O filho da ré apoderou-se de imagens colocadas na internet pelo autor e criou um flog
 com intuito de humilhar o demandante, expondo fotos com intenção de denegrir à honra do demandante. Não obstante, o descendente criou e-mail – soucornoeadimito@bol.com.br – encaminhando mensagens ofensivas como “corno, viadinho, chifrudo... – fl. 24/25”. Ao lançar na rede mundial de computadores imagens depreciativas, com textos claramente de caráter pejorativo
, o filho menor da ré ofendeu os chamados direitos de personalidade do autor, como à imagem e à honra. 

Pela simples leitura dos fatos, bem como da análise das provas colacionadas às fls. 20/25, resta incontroversa a ilicitude praticada pelo descendente da demandada ante a prática de Bullying
 (termo comumente utilizado em ações trabalhistas
 para definir assédio moral e ameaças psicológicas aos trabalhadores). 

Não obstante, ao tempo das ofensas o filho Felipe era menor de idade e estava sob a guarda e orientação da matriarca, a qual é a responsável pelos atos do descendente. Neste passo, descreve o art. 932, I, do Código Civil. 

  Art. 932. São também responsáveis pela reparação civil:

I - os pais, pelos filhos menores que estiverem sob sua autoridade e em sua companhia;

Vale ressaltar palavras de Carlos Roberto Gonçalves
;

A responsabilidade paterna independe de culpa (CC, art. 933). Está sujeito à reparação do dano, por exemplo, o pai que permite ao filho menor de 18 anos sair de automóvel. Se o filho, culposamente, provoca acidente de trânsito, o lesado tem direito de acionar o pai, para obter indenização. Da mesma forma, responde pelo ressarcimento do dano causado pelo filho o pai que não o educa bem ou não exerce vigilância sobre ele, possibilitando-lhe a prática de algum delito, como incêndio, o furto, a lesão corporal e outros. Em todos esses casos, comprovado o ato ilícito do menor, dele decorre, por via de conseqüência e independentemente de culpa do pai, a responsabilidade deste.

Não obstante, posiciona-se a Jurisprudência;

EMENTA:  APELAÇÃO CÍVEL. RESPONSABILIDADE CIVIL EM ACIDENTE DE TRÂNSITO. RESPONSABILIDADE DOS PAIS PELO ACIDENTE DE TRÂNSITO CAUSADO PELO SEU FILHO MENOR. CULPA EXCLUSIVA DO CONDUTOR DO VEÍCULO. INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS, MORAIS E ESTÉTICOS. PENSIONAMENTO. - Responsabilidade dos pais pelo acidente de trânsito causado pelo seu filho menor. A solidariedade resulta da culpa in vigilando. Regra contida no art. 932, inciso I do Código Civil de 2002 (...) (Apelação Cível Nº 70019661446, Décima Segunda Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Dálvio Leite Dias Teixeira,

EMENTA:  RESPONSABILIDADE CIVIL. ACIDENTE DE TRÂNSITO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. CULPA CONCORRENTE. DANOS MORAIS. I. Preliminar de sentença `extra petita¿ rejeitada. A aplicação do direito sob fundamentos distintos dos suscitados pelas partes, mediante o reconhecimento da culpa concorrente, não evidencia sentença `extra petita¿. II. Preliminar de ilegitimidade passiva rejeitada. Os pais são responsáveis pela reparação civil quanto ao ato praticado pelo filho menor (art. 1.521, I, do anterior Código Civil ¿ atual art. 932, I). (...) (Apelação Cível Nº 70006550594, Décima Primeira Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Jorge André Pereira Gailhard, Julgado em 27/10/2004)

Incontroversa prática de Bullying pelo filho menor sob a guarda da matriarca, presente se faz o dever de indenizar pelo dano moral suportado, o qual, no caso, tem natureza in re ipsa
.
Do valor indenizatório

Quanto ao valor da reparação, no Brasil é inconteste que em tema de responsabilidade civil por danos extrapatrimoniais, tem prevalecido a teoria da natureza satisfatório-punitiva.

A dúplice natureza da indenização por danos morais vem ressaltada na percuciente lição de Caio Mário, citado por Sérgio Cavalieri Filho, em sua obra Programa de Responsabilidade Civil.

No mesmo sentido, Já o disse o eminente Mário Moacyr Porto:

“...a indenização, no caso de danos extrapatrimoniais, é uma reparação satisfatória, ‘doublé’ de pena privada, que atenua as conseqüências do sofrimento injusto e castiga o responsável pelo injusto sofrimento de infligiu” (Temas de Responsabilidade Civil, São Paulo, RT, 1989, p. 32).

Diverso não é o entendimento do Colendo STJ, consoante se verifica do seguinte precedente.

A sanção deve buscar a sua dupla finalidade: retributiva e preventiva. Justamente por isso, a quantificação deve ser fundada, principalmente, na capacidade econômica do ofensor, de molde à efetivamente castigá-lo pelo ilícito praticado e inibi-lo de repetir o comportamento anti-social, bem como de prevenir a prática da conduta lesiva por parte de qualquer membro da coletividade.

De outra parte, a jurisprudência recomenda, ainda, a análise da condição social da vítima; da gravidade, natureza e repercussão da ofensa; da culpa do ofensor e da contribuição da vítima ao evento, à mensuração do dano e de sua reparação.
Frente ao relatado, mostra-se apropriada a manutenção da quantia indenizatória pela monta de 5.000,00, valor harmônico com o caráter punitivo/pedagógico comumente adotado pela Câmara em casos análogos.
DISPOSITIVO
Pelo exposto, nego provimento aos apelos, mantendo hígido entendimento proferido em primeira instância.

É o voto.

Des. Ney Wiedemann Neto (REVISOR)

Acompanho a eminente relatora, considerando as particularidades do caso concreto. Com efeito, tenho entendimento, nos termos da jurisprudência pátria dominante, que a responsabilidade civil do provedor de Internet que serve para a hospedagem de conteúdo de terceiros só ocorre se ele, após notificado, não retira do ar o material ofensivo. Do exame dos autos, cheguei à mesma conclusão que a magistrada a quo e que a douta relatora, ou seja, que o provedor Terra retirou a página do ar em cerca de uma semana após tomar conhecimento da reclamação do autor.

ACOMPANHO A RELATORA.

Des. Luís Augusto Coelho Braga (PRESIDENTE) - De acordo com o(a) Relator(a).
DES. LUÍS AUGUSTO COELHO BRAGA - Presidente - Apelação Cível nº 70031750094, Comarca de Carazinho: "À UNANIMIDADE, AFASTARAM A PRELIMINAR E NEGARAM PROVIMENTO AOS APELOS."
Julgador(a) de 1º Grau: TAIS CULAU DE BARROS









� Art. 70. A denunciação da lide é obrigatória:


I - ao alienante, na ação em que terceiro reivindica a coisa, cujo domínio foi transferido à parte, a fim de que esta possa exercer o direito que da evicção Ihe resulta;


II - ao proprietário ou ao possuidor indireto quando, por força de obrigação ou direito, em casos como o do usufrutuário, do credor pignoratício, do locatário, o réu, citado em nome próprio, exerça a posse direta da coisa demandada;


III - àquele que estiver obrigado, pela lei ou pelo contrato, a indenizar, em ação regressiva, o prejuízo do que perder a demanda. 


� Flog – Página pessoal para divulgação de imagens e notícias pessoais.


� ALGUEM MAIS CORNO E MANCO DO Q EU?????? Este é o novo flog. Existe alguém mais corno do que eu? Eu sou um pia bem viadinhoo que so chifrudo demais levei duas guampa e uma foi com outro viado...me axo bom mas no fundo so CORNO e manco ainda por cima por favor se alguém puder me ajuda me fle se existe algum mas corna e manço que eu???? ME AJUDE MEU POVOO.


� Bullying é uma situação que se caracteriza por atos agressivos verbais ou físicos de maneira repetitiva por parte de um ou mais alunos contra um ou mais colegas. O termo inglês refere-se ao verbo "ameaçar, intimidar". (Editora Abril) � HYPERLINK "http://revistaescola.abril.com.br/crianca-e-adolescente/comportamento/bullying-escola-494973.shtml" ��http://revistaescola.abril.com.br/crianca-e-adolescente/comportamento/bullying-escola-494973.shtml� 


� Assédio moral, embora não se constitua em fato novo, uma vez que é tão antigo quanto o próprio trabalho, somente recentemente vem sendo estudado. É também conhecido como hostilização no trabalho, ou assédio psicológico no trabalho ou também, ainda, como `psicoterror, mobbing ou bullying.(Trecho extraído do Processo: RR - 114000-30.2007.5.04.0002 Data de Julgamento: 09/12/2009, Relator Ministro: João Batista Brito Pereira, 5ª Turma, Data de Divulgação: DEJT 18/12/2009 – � HYPERLINK "http://www.tst.jus.br" ��www.tst.jus.br� )


� Gonçalvez, Carlos Roberto, “Responsabilidade Civil”, 8° edição, Editora Saraiva, pg. 133.


� Em outras palavras, o dano moral existe in re ipsa; deriva inexoravelmente do próprio fato ofensivo de tal modo que provada a ofensa, ipso facto está demonstrado o dano moral à guisa de uma presunção natural, uma presunção hominis ou facti, que decorre das regras da experiência comum. (...) provado que a vítima teve seu nome aviltado, ou a sua imagem vilipendiada, nada mais ser-lhe-á exigido provar, por isso que o dano moral está in re ipsa; decorre inexoravelmente da gravidade do próprio fato ofensivo, de sorte que, provado o fato, provado está o dano moral”. (Cavalieri, Sergio Filho; “Programa de Responsabilidade Civil”, Malheiros Editores, 5.ª Edição, São Paulo/SP, 2004, pág. 101.)


� “Como tenho sustentado em minhas Instituições de Direito Civil (v. II, n.176), na reparação por dano moral estão conjugados dois motivos, ou duas concausas: I - punição ao infrator por haver ofendido um bem jurídico da vítima, posto que imaterial; II – pôr nas mãos do ofendido uma soma que não é o pretium doloris, porém o meio de lhe oferecer oportunidade de conseguir uma satisfação de qualquer espécie, seja de ordem intelectual ou moral, seja mesmo de cunho material, o que pode ser obtido ‘no fato’ de saber que esta soma em dinheiro pode amenizar a amargura da ofensa e de qualquer maneira o desejo da vingança” (in: Programa de Responsabilidade Civil. 5ª ed. São Paulo: Malheiros, 2004, p.108/109, grifei).


� “ADMINISTRATIVO – RESPONSABILIDADE – CIVIL – DANO MORAL – VALOR DA INDENIZAÇÃO. 1. O valor do dano moral tem sido enfrentado no STJ com o escopo de atender a sua dupla função: reparar o dano buscando minimizar a dor da vítima e punir o ofensor, para que não volte a reincidir. 2. Posição jurisprudencial que contorna o óbice da Súmula 7/STJ, pela valoração jurídica da prova. 3. Fixação de valor que não observa regra fixa, oscilando de acordo com os contornos fáticos e circunstanciais. 4. Recurso especial parcialmente  provido”. (RESP 604801/RS, Rel. Ministra  Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 23.03.2004, DJ 07.03.2005 p. 214).
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